
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 896787 - SP (2024/0078430-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA CAMILO - SP364644
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. APROVAÇÃO 
NO ENEM. APENADO PORTADOR DE DIPLONA DE NÍVEL SUPERIOR 
ANTES DE INGRESSAR NO SISTEMA PRISIONAL.

1. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de concessão de remição de pena à pessoa privada de 
liberdade, que, por meio de estudos por conta própria, vier a ser aprovada 
nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no ENEM.

2. E o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 
1.979.591/SP (DJe de 13/11/2023), da Terceira Seção, consolidou 
entendimento de que é admitida a remição da pena, por aprovação no 
ENEM ou no Encceja, dos apenados que ingressaram no sistema 
penitenciário após a conclusão do ensino médio.

3. No caso, contudo, o apenado, ao ingressar no sistema prisional, era 
portador de diploma de nível superior. Em hipóteses tais, não há aquisição 
de novos conhecimentos, razão pela qual não há que se falar em remição 
por aprovação no ENEM, sob pena de destoar do escopo da norma.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. APROVAÇÃO 
NO ENEM. APENADO PORTADOR DE DIPLONA DE NÍVEL SUPERIOR 
ANTES DE INGRESSAR NO SISTEMA PRISIONAL.

1. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de concessão de remição de pena à pessoa privada de 
liberdade, que, por meio de estudos por conta própria, vier a ser aprovada 
nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no ENEM.

2. E o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 
1.979.591/SP (DJe de 13/11/2023), da Terceira Seção, consolidou 
entendimento de que é admitida a remição da pena, por aprovação no 
ENEM ou no Encceja, dos apenados que ingressaram no sistema 
penitenciário após a conclusão do ensino médio.

3. No caso, contudo, o apenado, ao ingressar no sistema prisional, era 
portador de diploma de nível superior. Em hipóteses tais, não há aquisição 
de novos conhecimentos, razão pela qual não há que se falar em remição 
por aprovação no ENEM, sob pena de destoar do escopo da norma.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO PAULO FAGUNDES 
DA SILVA contra decisão na qual deneguei o habeas corpus impetrado em favor dele.
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Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) teve indeferido o 
pedido de remição por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)/2022.

Inconformada, agravou a defesa, tendo o Tribunal a quo negado provimento 
ao recurso, em acórdão assim ementado(e-STJ fl. 23):

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL - PRETENSÃO À REMIÇÃO DE PENAS 
PELA APROVAÇÃO NO ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - 
NÃO CABIMENTO - CONCLUSÃO DO ENSINO SUPERIOR EM DATA 
ANTERIOR À PRISÃO QUE DEU ORIGEM À EXECUÇÃO PENAL 
RECURSO NÃO PROVIDO.

 

No STJ, pretendendo a remição de 100 dias de pena, pela aprovação total 
no ENEM, sustentou a impetrante que "[o] fato de o paciente já ter nível superior 

concluído antes do início da execução da pena, apenas o impede de receber o 

acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das horas de estudo, 

conforme a inteligência do art.126, §5º, da Lei de Execução Penal" (e-STJ fl. 3)

Em decisão acostada às e-STJ fls. 33/35, deneguei a ordem.

No presente regimental, a defesa reitera os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

VOTO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

A controvérsia refere-se à remição da pena, em razão da aprovação no 
ENEM, de paciente portador de diploma de curso superior antes de ingressar no 
sistema penitenciário.

O propósito da remição pelo estudo não é simplesmente diminuir o tempo de 
encarceramento, mas sim incentivar o bom comportamento do sentenciado e sua 
readaptação ao convívio social.

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a possibilidade de 
concessão de remição de pena à pessoa privada de liberdade, que, por meio de 
estudos por conta própria, vier a ser aprovada nos exames que certificam a conclusão 
do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) e aprovação no ENEM.

E o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP 
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(DJe de 13/11/2023), da Terceira Seção, consolidou entendimento de que é admitida 
a remição da pena, por aprovação no ENEM ou no Encceja, dos apenados que 
ingressaram no sistema penitenciário após a conclusão do ensino médio.

No caso, contudo, o apenado, ao ingressar no sistema prisional, era 
portador de diploma de nível superior. Em hipóteses tais, não há aquisição de novos 
conhecimentos, razão pela qual não há que se falar em remição por aprovação no 
ENEM, sob pena de destoar do escopo da norma.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO. 
APROVAÇÃO NO ENEM. APENADO PORTADOR DE DIPLOMA DE 
CURSO SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de remição de pena à pessoa privada de liberdade que, por 
meio de estudos por conta própria, vier a ser aprovada nos exames que 
certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou 
outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM.

2. No caso, contudo, o ora agravante, ao ingressar no sistema prisional, era 
portador de diploma de nível superior. Em hipóteses tais, não há aquisição 
de novos conhecimentos, razão pela qual não há que se falar em remição, 
por aprovação no ENEM, sob pena de destoar do escopo da norma.

3. Ora, "[e]ntender de outra forma permitiria que alguém com nível superior 
obtivesse remições por realizar o ENCEJJA do ensino fundamental (133 
dias), o ENCEJJA de ensino médio (100 dias) e, ainda, o ENEM (100 dias), o 
que resultaria no abatimento de 333 dias de sua pena, quando é manifesto 
que não houve dedicação no cárcere para aquisição do conhecimento" (EDcl 
no HC n. 716.072/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
828.464/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 896.787 / SP
Número Registro: 2024/0078430-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044981620238260041 00198031120218260041 198031120218260041 44981620238260041

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA APARECIDA CAMILO
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA CAMILO - SP364644
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA CAMILO - SP364644
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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